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Para os próximos 
anos, o Pix, fer-
ramenta de trans-

ferência instantânea de re-
cursos, poderá ser usado em 
operações sem acesso à inter-
net e em transações interna-
cionais, anunciou ontem (16) 
o presidente do Banco Central 
(BC), Roberto Campos Neto. 
As novidades ainda não têm 
data para entrarem em vigor.

Campos Neto fez o anún-
cio em evento especial do BC 
para celebrar o aniversário de 
um ano da nova ferramenta. 
Segundo ele, o Pix ainda não 
atingiu todo o potencial. “O 
uso do QR Code [Código QR, 
versão avançada do código 
de barras fotografada pelo ce-
lular] ainda depende de me-
lhor assimilação da tecnolo-

gia pelos usuários”, explicou.
Apesar de algumas novi-

dades do Pix dependerem de 
desenvolvimentos tecnológi-
cos, o presidente do BC con-
siderou revolucionária a evo-
lução do sistema instantâneo 
de pagamentos, que funciona 
24 horas por dia e permite 
a transferência de recursos 
entre contas de instituições 
financeiras diferentes. “A re-
alidade superou as expecta-
tivas. O uso do Pix aumenta 
mês após mês. A velocidade 
de adoção é a mais rápida do 
mundo”, destacou Campos 
Neto.

Até outubro deste ano, 
cerca de 7 bilhões de transa-
ções foram executadas por 
meio do sistema, movimen-
tando R$ 4 trilhões. O recorde 

diário de transações ocorreu 
no último dia 5 de novembro, 
com 50.045.289 operações.

O Pix tinha 348,1 milhões 
de chaves cadastradas por 
112,65 milhões de usuários 
(105,24 milhões de pessoas 
físicas e 7,41 milhões de pes-
soas jurídicas), também até 
outubro deste ano. Ao todo, 
62,4% da população acima 
de 18 anos usou a ferramen-
ta para enviar ou receber di-
nheiro. No período, havia 
762 instituições financeiras 
cadastradas para operar o Pix 
e 87 em fase de adesão. Entre 
essas instituições, estão ban-
cos, financeiras, instituições 
de pagamento, cooperativas 
de crédito e fintechs (startups 
financeiras).

Wellton Máximo/ABR

Pix deverá ser ampliado para operações 
internacionais e sem internet
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 A crise entre 
a Rússia e a 
Europa ga-

nhou um novo capítulo nes-
ta terça (16), com o governo 
da Alemanha suspendendo a 
certificação para operação do 
novo gasoduto que Moscou 
completou ligando seu terri-
tório ao alemão.

O Nord Stream 2 é o se-
gundo ramal de um megapro-
jeto iniciado nos anos 2000, e 
duplica a capacidade de trans-
porte de gás natural pelo mar 
Báltico, possibilitando a Rús-
sia de desviar o fornecimento 
que hoje é majoritariamente 
feito pela rival Ucrânia e pela 
turbulenta aliada Belarus.

A decisão da Agência 
Federal de Redes alemã é 

amparada num tecnicismo. 
Segundo o órgão, a operação 
do gasoduto precisa ser feita 
por uma empresa totalmente 
submetida à lei alemã.

Só que a Gazprom, gi-
gante russa do gás, montou 
um consórcio com empresas 
europeias com sede na Suíça 
e uma subsidiária alemã para 
operar os trechos do projeto 
no país europeu. Segundo a 
agência, essa nova empresa 
terá quatro meses para regu-
larizar sua situação.

Com isso, o gás talvez só 
seja bombeado pelo novo ra-
mal no ano que vem. O Nord 
Stream 2 foi completado, após 
seis anos de obras, em 10 de 
setembro. Ele é uma das mais 
controversas heranças do 

governo de Angela Merkel, 
que está de saída do cargo 
de chanceler após 16 anos, 
pois aumenta o poder de bar-
ganha de Vladimir Putin no 
mercado energético europeu.

Os russos já fornecem 
40% do produto consumido 
pela UE, e neste ano foram 
acusados de reter gás durante 
a crise de abastecimento no 
continente, visando lucros e 
pressão política. O Kremlin 
nega.

É improvável que o gaso-
duto não entre em operação, 
apesar do lobby americano e 
mesmo de setores alemães. 
Mas a decisão agora ocorre 
em um momento de extre-
ma tensão nas relações com 
Moscou.               Igor Gielow/Folhapress

Alemanha suspende gasoduto russo e 
agrava crise entre Europa e Putin

A Pfizer infor-
mou, nesta ter-
ça-feira (16), 

que permitirá que fabricantes 
de genéricos forneçam seu 
comprimido antiviral contra 
covid-19 em 95 países de ren-
da baixa e média, por meio de 
um acordo de licenciamento 
com o Grupo de Patentes de 
Medicamentos (MPP).

O acordo de licenciamen-
to voluntário entre a Pfizer e 
o MPP permitirá que o grupo, 
apoiado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), con-
ceda sublicenças para fabri-
cantes de genéricos qualifica-
dos produzirem suas próprias 
versões do PF-07321332. A 
Pfizer venderá os comprimi-
dos que fabrica com a marca 
Paxlovid.

A farmacêutica, que tam-
bém produz uma das vacinas 

contra a covid-19 mais am-
plamente usadas, diz que o 
comprimido reduziu a chance 
de hospitalização ou morte de 
adultos com risco de doenças 
graves em 89% em seu es-
tudo clínico. O remédio será 
usado em combinação com 
o ritonavir, um medicamento 
de tratamento de HIV que já 
tem versão genérica.

O acordo de licenciamen-
to da Pfizer vem na esteira de 
um arranjo semelhante da ri-
val MSD para a fabricação de 
genéricos de seu tratamento 
contra a doença. Os acordos 
são arranjos incomuns que re-
conhecem a necessidade pre-
mente de tratamentos eficazes 
e a pressão que as farmacêu-
ticas sofrem para tornar seus 
medicamentos capazes de 
salvar vidas, acessíveis a cus-
to muito baixo.            Reuters/ABR

Pfizer autorizará versões 
genéricas de comprimido 
contra covid-19

O Brasil ultrapas-
sou os Estados 
Unidos no per-

centual de vacinados contra 
a Covid-19. É o que mostra 
o portal Our World in Data, 
vinculado à Universidade de 
Oxford, na Inglaterra.

A informação foi com-
partilhada numa rede social 
pelo cientista Eric Topol, car-
diologista, fundador e diretor 
do Scripps Research Transla-
tional Institute, e professor de 
Medicina Molecular no Scri-
pps Research Institute.

Segundo Topol, o Brasil 
se uniu a outros 55 países que 
superaram os índices ameri-
canos. Ele tem relatado dados 

sobre a Covid-19 em sua con-
ta no Twitter.

Conforme a plataforma 
Our World in Data, no dia 
14 de novembro, 59,8% dos 
brasileiros já estavam com o 
esquema vacinal completo 
contra a Covid-19. Enquanto 
nos EUA, na mesma data, o 
índice chegou a 57,6%.

De acordo com as infor-
mações do consórcio de veí-
culos de imprensa, no dia 14 
de novembro, o Brasil atingiu 
125,4 milhões de pessoas va-
cinadas com duas doses, de 
um total de 213,3 milhões –
número que o IBGE projeta 
para a população brasileira 
atual.

Assim, estão completa-
mente imunizados contra a 
Covid 58,8% da população 
do país. Os percentuais do 
consórcio de imprensa e do 
Our World in Data diferem 
ligeiramente por usarem ba-
ses de dados diferentes, com 
atualizações distintas.

O percentual de imuni-
zação do Brasil é semelhan-
te ao computado pelo Centro 
de Controle e Prevenção de 
Doenças dos EUA (compare 
no gráfico abaixo). O órgão 
registra a vacinação completa 
de cerca de 195,3 milhões de 
americanos.

Patrícia Pasquini/Folhapress

Brasil ultrapassa EUA em 
taxa de vacinação completa 

contra a Covid

17.11.21.indd   2 16/11/2021   19:54:44



Economia
                                                  São Paulo, Quarta-feira, 17 de novembro de 2021   •   Data Mercantil    •   03

A atividade eco-
nômica retraiu 
0,27% em se-

tembro em relação ao mês an-
terior, de acordo com o indica-
dor IBC-Br do Banco Central, 
divulgado nesta terça-feira 
(16). No ano, contudo, o ín-
dice acumula alta de 5,88%.

O indicador mostra recuo 
na retomada do setor produti-
vo no terceiro trimestre deste 
ano, com queda de 0,14% em 
relação ao mesmo período de 
2020. No acumulado dos 12 
meses até agosto, a economia 
avançou 4,22%.

Este é o segundo re-
sultado negativo seguido. 
Em agosto, houve queda de 
0,29%. No mês passado, o 
BC divulgou que o a retração 
seria de 0,15%, mas o dado 
foi revisado.

A série passa por revisões 
frequentes. Os ajustes nor-
malmente são residuais, mas, 
de acordo com o BC, nos úl-
timos meses a diferença tem 
sido maior em razão dos cho-
ques causados pela pandemia 
de Covid-19.

Os dados podem ser dife-
rentes dos informados ante-
riormente porque a série pas-
sa por revisões frequentes. Os 
ajustes normalmente são re-
siduais, mas, de acordo com 
o BC, nos últimos meses a 
diferença tem sido maior em 
razão dos choques causados 
pela pandemia de Covid-19.

O dado de julho, por 
exemplo, passou de alta de 
0,60% (antes do ajuste) para 
0,23% na primeira revisão. 
Na publicação desta terça, 
o crescimento passou para 
0,18% no mês. Em junho a 

variação foi ainda maior -pas-
sou de 1,14% para 0,92% na 
revisão de setembro e 0,23% 
no mês passado. Agora, ficou 
em 0,22%.

Em março deste ano, mês 
marcado por novas rodadas 
de lockdowns em razão do 
agravamento da pandemia de 
Covid-19, a economia enco-
lheu 1,77%, segundo o indica-
dor, mas voltou a crescer em 
abril, com 0,49%, e manteve 
números positivos até julho.

O número é calculado 
com ajuste sazonal, que re-
move especificidades de um 
mês, como número de dias 
úteis, para facilitar a compa-
ração com outros períodos.

Após o início da pande-
mia, o fechamento dos co-
mércios e o distanciamento 
social afetaram a economia. 

Larissa Garcia/Folhapress

Economia retrai 0,27% em setembro, 
diz indicador do BC

O governo de São 
Paulo enviou 
nesta terça-fei-

ra (16) um projeto de lei para 
a Assembleia Legislativa a 
fim de padronizar a situação 
das antenas nos municípios, 
uma exigência para a chega-
da do 5G.

Em evento com orquestra 
no Palácio Bandeirantes, o go-
verno de João Doria (PSDB) 
reuniu prefeitos e empresas 
para falar da importância de 
padronizar as legislações.

“Perdemos tempo com 
discussões estéreis e inade-
quadas. Estamos dois anos 
atrasados [com o 5G]”, afir-
mou Doria.

O governo também lan-
çou uma linha de crédito de 
R$ 3 milhões de apoio aos 
primeiros 200 municípios 
que regularizarem suas legis-
lações, o que daria R$ 15 mil 
por cidade.

O governo estimou que o 

5G movimente R$ 266 bilhões 
até 2025, com aplicações em 
setores como infraestrutura, 
áreas sociais e agronegócio. 
A projeção é baseada em da-
dos setoriais e da Abrintel.

“Há muitos municípios 
onde precisamos chegar com 
o 4G antes do 5G”, disse Pa-
trícia Ellen, secretária de De-
senvolvimento Econômico.

Para corrigir a desafa-
sagem de cobertura atual do 
4G, Ellen afirma que seria 
preciso triplicar a quantidade 
de antenas.

A Folha teve acesso ao 
projeto chamado Conecta SP. 
O texto diz que o estado de 
São Paulo deve indicar aos 
municípios um texto base para 
um projeto de lei que “trata 
da ocupação e uso de solo na 
implantação da infraestrutura 
de suporte de telecomunica-
ções”, como torres, topos de 
prédios e mobiliário urbano.

Paula Soprana/Folhapress

Governo de SP quer 
padronizar legislação de 
antenas nos municípios 
diante do 5G

Uma pesquisa da 
Associação Bra-
sileira de Lojistas 

de Shopping (Alshop), fei-
ta em todo o país, mostrou 
que 62,5% dos 1,2 mil asso-
ciados farão promoções em 
seus pontos de venda durante 
a Black Friday (sexta-feira 
preta), no fim de novembro, 
enquanto 18,8% dos lojistas 
gostariam de participar da 
data, porém, não conseguirão 
devido ao aumento de custos 
que pressionam os preços e as 
margens de venda.

Os que admitiram que 
não vão participar são 12,5% 
e os que apostarão apenas em 
promoções via internet em 
plataformas de e-commerce 
são 6,2%.

Mesmo assim, a expecta-
tiva da Alshop com relação à 

data é positiva, podendo su-
perar os números de 2020 em 
5%. “Sabemos que o varejo 
tem se erguido aos poucos, 
e mesmo diante da alta dos 
preços, em conversas com 
outros empresários, há mui-
to mais otimismo para essa 
nova fase”, disse o diretor 
institucional da Alshop, Luis 
Augusto Ildefonso.

Segundo ele, mesmo com 
a alta do dólar e o aumento de 
custos indiretos, os consumi-
dores podem visitar as lojas 
esperando descontos signifi-
cativos. “Os descontos não 
serão tão generosos como nos 
anos anteriores, mas com cer-
teza farão a diferença para o 
consumidor que está em bus-
ca de smartphones, eletrodo-
mésticos ou até outros produ-

tos que já estejam no radar. O 
importante é aproveitar a data 
e pesquisar para encontrar 
bons descontos”, afirmou.

A Federação do Comér-
cio (Fecomercio) de São Pau-
lo alertou para o fato de que a 
preparação para a data requer 
atenção dos lojistas na hora de 
identificar o limite de descon-
tos para atrair os consumido-
res sem comprometer o fluxo 
de caixa, ainda mais diante 
de um cenário de incertezas 
econômicas e com indicado-
res de consumo deteriorados 
(desemprego em alta, infla-
ção, deterioração da renda e 
crédito mais caro). Por outro 
lado, alguns pontos críticos 
devem ser analisados quan-
to à Black Friday deste ano.

Flávia Albuquerque/ABR

Pesquisa diz que 62,5% 
dos lojistas participarão da 

Black Friday
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Relator da PEC 
(proposta de 
emenda à Cons-

tituição) dos precatórios, o 
líder do governo no Senado, 
Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), disse que é pos-
sível conceder reajustes ao 
funcionalismo no próximo 
ano, mas que o presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido) 
precisará decidir quais medi-
das serão prioritárias e quais 
ficarão fora do Orçamento de 
2022. Bezerra avisa que falta 
espaço para elevar despesas 
no próximo ano.

“O presidente, ele sempre 
vai ter que escolher, porque 
as despesas discricionárias 
[aquelas que não são obri-
gatoriedade do governo], as 
obrigatórias estão muito aper-

tadas”, afirmou o líder do go-
verno, ao ser questionado so-
bre a promessa de Bolsonaro 
de usar o espaço no Orçamen-
to para conceder reajustes.

O Palácio do Planalto 
conta com a aprovação da 
PEC, que libera cerca de R$ 
90 bilhões em 2022. Mas o 
governo e o Congresso já 
disputam esses recursos. O 
dinheiro não é suficiente para 
bancar as promessas de Bol-
sonaro, que já está em ritmo 
de campanha eleitoral, e os 
anseios dos líderes partidá-
rios, que almejam recursos 
para emendas parlamentares 
e um amplo fundo de finan-
ciamento de campanha.

“O que a gente entende 
nas leituras que estamos fa-

zendo é que o espaço dentro 
do Orçamento público está 
muito escasso e as priorida-
des precisarão ser definidas 
quando da discussão da peça 
orçamentária que se dará até 
o final de dezembro”, afirmou 
Bezerra.

A declaração do líder do 
governo acontece após Bol-
sonaro afirmar que quer usar 
o espaço no Orçamento, que 
será aberto com a aprovação 
da PEC dos Precatórios, para 
conceder reajuste salarial.

Nesta terça-feira (16), o 
presidente reforçou que traba-
lha para atender todos os ser-
vidores. A reportagem apurou 
que o chefe do Executivo 
quer reajuste para policiais.

Renato Machado/Folhapress

Bolsonaro terá que definir 
prioridades, diz líder do governo 
no Senado sobre aumento para 
servidores

Mais anticandida-
to do que azarão 
nas prévias pre-

sidenciais do PSDB, o ex-pre-
feito de Manaus Arthur Virgí-
lio Neto afirma que o processo 
se tornou uma “briguinha 
de comadres e compadres” 
que enfraqueceu o partido.

Na segunda (15), seu time 
assinou com o do governador 
João Doria (SP) uma nota de 
repúdio contra o terceiro ri-
val na disputa, o governador 
Eduardo Leite (RS), cujos 
coordenadores de campanha 
propuseram o adiamento da 
votação prevista para o do-
mingo (21) devido a dúvidas 
acerca do processo de votação.

“Me dá muita vergonha 
isso. Temos de alguma manei-
ra consertar esse partido para 
que o partido possa ajudar a 
consertar o país”, afirmou.

Apesar de jogar em dupla 
com o paulista também nos 
debates entre os candidatos, 
Virgílio não o poupa de crí-
ticas. “Ele é bom gestor, mas 
falha na política”, afirmou.

Ao manter sua candida-
tura, apesar de considerar 
não ter chances reais, Virgílio 
afirma querer ajudar a aper-
feiçoar o processo das prévias 
até chegar ao nível de uma 
primária norte-americana.

Ao fim, sua presença está 
sendo benéfica a Doria, por 
reforçar posições contra Leite 
vindas de um representante 
da velha guarda tucana.

Aos 76 anos, tendo pas-
sado pela trágica crise da 
Covid-19 em sua cidade, ele 
compara o PSDB a um pins-
cher, um cachorro pequeno e 
bravo, que late como um pi-
tbull amparado em suas gló-
rias passadas.

Sobre Leite, estrela emer-
gente da nova geração tuca-
na com 40 anos a menos do 
que ele, Virgílio é lacônico. 
O vê como pouco experiente 
e influenciado pelo deputado 
Aécio Neves (MG), a quem 
atribui culpa pelo apoio da 
bancada da Câmara ao gover-
no Jair Bolsonaro.

Igor Gielow/Folhapress

Prévias do PSDB viraram 
briguinha de compadre, diz 
Arthur Virgílio

O Instituto Com-
bustível Legal, 
que reúne algu-

mas das principais distribui-
doras de combustível do país, 
defendeu ontem (16) a inten-
sificação de ações conjuntas 
de fiscalização por parte de 
órgãos como a Polícia Fede-
ral, o Ministério Público, o 
Procon e secretarias estadu-
ais de Fazenda, como uma 
das medidas para combater as 
fraudes no setor de venda de 
combustíveis. Segundo o ins-
tituto, somente em tributos, a 
estimativa é de que as perdas 
sejam em torno de R$ 14 bi-
lhões ao ano.

O tema foi debatido hoje 
(16) em audiência pública 
na Comissão de Fiscaliza-
ção Financeira e Controle da 
Câmara dos Deputados, após 

denúncias de que grandes 
distribuidoras de combustí-
vel estão vendendo o produto 
para postos de abastecimento 
em Minas Gerais e Espírito 
Santo, mas que, na verdade 
a venda dos produtos está 
ocorrendo no estado do Rio 
de Janeiro.

Na avaliação do instituto, 
as ações de fiscalização são 
pontuais e os órgãos envolvi-
dos acabam não trocando in-
formações entre si, o que aca-
ba dando a sensação de que o 
combate às fraudes se resume 
a “enxugar gelo”.

“Fica uma visão de fiscali-
zação enxuga gelo apreenden-
do carregamentos pontuais, 
mas o fundamento da fraude 
não é combatido. E a maior 
dessas praticas de irregulari-
dade está concentrada na mo-

tivação tributária”, apontou.
O instituto denuncia que 

parte das fraudes está rela-
cionada a operações de ven-
das fictícias de combustíveis 
entre estados com alíquotas 
diferentes do ICMS. As tari-
fas de ICMS incidentes sobre 
a gasolina variam de 25% a 
34%. No caso do etanol são 
13 alíquotas diferentes, va-
riando de 12% a 32%.

Faccio citou o exemplo 
do Rio de Janeiro e São Pau-
lo. No Rio, a alíquota é de 
34%, enquanto em São Pau-
lo, 25%. “Essa diferença de 
9% significa mais de R$ 0,85 
no preço da gasolina. Então, 
se passar o rio que divide um 
estado com o outro, tem uma 
diferença de quase R$ 1 na 
bomba”, disse.

Luciano Nascimento/ABR

Instituto quer ação mais 
efetiva contra fraude na 

venda de combustível
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W1 Group Corretora de Seguros S.A. 
CNPJ/ME nº 11.958.007/0001-37 – NIRE 35.300.561.805

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas para a AGE a ser realizada em 22/11/2021, às 11hs, em 1ª convocação, ou em 29/11/2021, 
às 11hs, em 2ª convocação, na sede da Companhia, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: i) Abolição do Conselho 
de Administração; ii) Alteração da composição da Diretoria; iii) Revogação dos Capítulos IV e V e, consequentemente, 
dos artigos 8º a 14, ficando os demais capítulos e artigos renumerados, e alteração da redação dos artigos 2º; 6º, § 1º; 
7º; 8º; 9º; 10; 11 e 14 do Estatuto Social; iv) Eleição da Diretoria; e v) Reformulação e consolidação do Estatuto Social. 
São Paulo, 11/11/2021. William da Silva Paiva – Presidente do Conselho de Administração. (12, 13 e 17/11/2021)

Cantagalo General Grains S.A. 
CNPJ/ME nº 12.944.170/0001-03 – NIRE 35.300.385.691

Aviso aos Acionistas
Conforme previsto no Artigo 133 da Lei das S.A., a administração da Companhia informa que os seguintes documentos 
se encontram à disposição dos acionistas, arquivados na sede da Companhia, situada na Avenida Magalhães de Castro, 
nº 4.800, 11º andar, sala 02, São Paulo-SP: (i) o relatório da administração sobre os negócios sociais; (ii) a cópia das 
demonstrações financeiras dos exercícios sociais encerrados em 31/12/2015, 31/12/2016, 31/12/2017, 31/12/2018, 
31/12/2019 e 31/12/2020; e (iii) o parecer dos auditores independentes, para fins de realização da AGO da Companhia. 
Josué Christiano Gomes da Silva – Presidente do Conselho de Administração. (13, 17 e 18/11/2021)

Cafeeira Bertin Ltda. 
CNPJ/ME nº 44.534.048/0001-55 – NIRE 35.200.942.947

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Sócios
José Carlos Ruiz e José Augusto de Azevedo, na qualidade de administradores da Cafeeira Bertin Ltda., sociedade 
empresária de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 44.534.048/0001-55, com seus atos constitutivos 
registrados na JUCESP sob NIRE 35.200.942.947, no uso das atribuições que lhes confere o Contrato Social, convoca seus 
quotistas para a Assembleia Geral de Sócios a ser realizada em sua sede, localizada na Estrada Lins/Sabino, S/N, Fazenda 
Santa Adélia, Bairro Esgotão, Sabino/SP, CEP 16440-000 e, simultaneamente, via videoconferência, tal como autorizado 
pelo Artigo 1.080-A, do Código Civil, por meio do link: https://us02web.zoom.us/j/84874245848?pwd=QWVZTGMyRGdiUH
JjNFBIdElEVUJEQT09, no dia 16/12/2021, às 10:30 horas em primeira convocação, se presentes acionistas representativos 
de 3/4 (três quartos) do capital social, e às 10:45 horas em segunda convocação, com qualquer número de presentes, a 
fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício encerrado em 31/12/2020. b) Deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício e sobre a eventual distribuição de lucros. Informações Gerais: Os sócios que assim 
desejarem poderão ser representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos do Contrato Social 
da Sociedade. A documentação referente às deliberações já se encontra à disposição dos sócios na sede da Sociedade 
a partir da data de publicação deste edital, nos termos do parágrafo primeiro do Artigo 1.078 do Código Civil. Sabino/SP, 
10/11/2021. José Carlos Ruiz – Administrador; José Augusto de Azevedo – Administrador. (13, 17 e 18/11/2021)

Plataforma 38S Participações S.A.
CNPJ em constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 28/07/2021
Data, Hora e Local: 28/07/2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 726, 13º andar, conjunto 
1309, sala 38S, Bela Vista, São Paulo-SP. Convocação e Presenças: Dispensada, face à presença da totalidade dos 
acionistas. Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasceno Bernardino. Ordem do Dia: (a) 
deliberar sobre a constituição da sociedade denominada Plataforma 38S Participações S.A. (“Companhia”); (b) deliberar 
sobre a subscrição de ações representativas do capital social da Companhia (c) aprovar o Estatuto Social da Companhia; 
(d) eleger os diretores da Companhia; e (e) fixar a remuneração dos diretores. Deliberações tomadas por unanimidade: 
(a) Aprovada a constituição da sociedade denominada Plataforma 38S Participações S.A. (b) Os acionistas fundadores 
subscreveram 150 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada, tota-
lizando um capital social no montante de R$ 150,00 sendo que R$ 15,00 está integralizado e o restante será totalmente 
integralizado no prazo de 12 meses a contar da data de registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores subscrevem 
o capital social na forma prevista no Boletim de Subscrição, que passa a integrar esta ata como Anexo I. (c) Aprovação 
do Estatuto Social. Foi aprovado o Estatuto Social, passando a integrar esta ata como Anexo II. (d) Eleição da Diretoria. 
Foram eleitos para compor a Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 anos, o Sr. André Luís Fonseca Sérgio, RG nº 
28.595.663-2-SSP/SP e do CPF/MF nº 274.257.588-06, e Sr. Tiago Damasceno Bernardino, RG nº 59.671.569-SSP/SP 
e CPF/MF nº 347.168.148-58, aos cargos de Diretor Presidente e Diretor da Companhia, respectivamente. Declaração de 
Desimpedimento. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no 
Artigo 147 da Lei nº 6.404/76 para a investidura como membro da Diretoria da Companhia, não estando impedido para 
o exercício de atividade empresarial, ou terem sido condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos. (e) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores 
deliberaram fixar a remuneração global anual da Diretoria em R$ 150,00, a qual deverá ser repartida igualmente entre os 
Diretores eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: André 
Luís Fonseca Sérgio, Presidente/Acionista/Diretor; Tiago Damasceno Bernardino, Secretário/Acionista/Diretor. Visto 
do advogado: André Luís Fonseca Sérgio, OAB/SP nº325.476, CPF 274.257.588-06. JUCESP – Registrado sob o NIRE 
35.300.574.940 em 17/08/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Apesar do viés de 
alta dos mercados 
de ações no exte-

rior, o Ibovespa tem dificul-
dade em definir um norte nes-
ta manhã. O índice brasileiro 
abriu em alta, mas depois pas-
sou a seguir em direção, na 
volta do feriado no Brasil, 
ontem. Incertezas domésticas 
em relação ao avanço da PEC 
dos Precatórios no Senado es-
tão no radar, assim como pre-
ocupações com inflação alta 
e atividade baixa no Brasil.

Nem mesmo dados da ati-
vidade da China melhores do 
que o esperado em outubro 
animam o Ibovespa, que fe-
chou em queda de 1,17% na 
sexta-feira, aos 106.334.54 
pontos. Ontem, quando ficou 
fechada, as bolsas america-

nas encerraram o pregão per-
to da estabilidade, em meio 
a temores inflacionários. As 
ações da Vale e de outras mi-
neradoras e siderúrgicas ce-
dem, apesar da alta de 1,11% 
do minério de ferro na China

Também nos EUA, houve 
melhora das vendas do vare-
jo, com aumento de 1,7% em 
outubro, ante previsão de alta 
de 1,5%, provocando máxi-
mas nos títulos americanos 
e deixando os índices futu-
ros próximos da estabilidade.

Em meio a esses dados, 
a tendência, cita Luiz Araújo 
Fernandes, CEO da Finacap 
Investimentos, é o investidor 
buscar sinais sobre se a in-
flação americana será transi-
tória, ou não, como tem afir-
mado muitos integrantes do 

Federal Reserve (Fed, o banco 
central dos Estados Unidos).

“É um fenômeno glo-
bal temor com inflação e os 
emergentes são mais afeta-
dos, com os Bancos centrais 
mundiais reagindo, o que 
acaba por diminuir a ativida-
de. É uma consequência natu-
ral”, afirma Fernandes.

Conforme o economista-
-chefe do ModalMais, Álvaro 
Bandeira, seria importante o 
Ibovespa ultrapassar o nível 
dos 107.109 mil para abrir 
espaço para mais altas e de 
forma mais consistente.

O que ajuda a limitar a 
queda do Ibovespa é a alta 
moderada das ações da Petro-
bras, e que seguem de olho ao 
noticiário da empresa

IstoéDinheiro

Ibovespa cai em meio a temores locais 
com atividade e inflação

O dólar volta a en-
saiar alta leve e 
renovou máxi-

ma, a R$ 5,4766 (+0,36%), 
após mínima a R$ 5,4305 
(-0,48%) mais cedo. O eco-
nomista-chefe da JF Trust, 
Eduardo Velho, afirma que 
não há fatores domésticos 
pesando na queda do dólar, 
mas sim para alta, porque 
o contexto fiscal e da infla-
ção ainda é mais negativo. 
“Campos Neto [presiden-
te do Banco Central] falou 
que nossa inflação é im-
pactada pela aceleração dos 
preços no mundo”, disse.

A fonte ainda comentou 
que estão no radar a pau-
ta da CCJ do Senado, que 
pode analisar a PEC dos 
Precatórios amanhã ou na 
quinta-feira, e também da 
CAE da Câmara, que pode 
apreciar a definição de um 
fundo de estabilização de 

preços de combustíveis.
A queda do dólar mais 

cedo foi efeito dos indica-
dores positivos da China e 
alta de commodities, mas 
o petróleo esta perden-
do força agora e impac-
tando no dólar, observa.

O economista avalia que 
predomina no mercado tam-
bém a expectativa de BCs 
ainda “dovish” no Japão e 
Europa, enquanto o Federal 
Reserve deve ter definição 
sobre mudança ou não do 
seu comando nesta semana.

Ele conta que o mer-
cado aposta que, se Jero-
me Powell for mantido no 
Fed, pode ter alta de juros 
em meados de 2002, mas a 
possibilidade de mudança 
no comando pela dirigen-
te Lael Brainard sugere um 
Fed mais dovish e poderia 
atrasar um pouco o início 
da alta de juros.  IstoéDinheiro

Dólar retoma alta e atinge 
R$ 5,4766 com cautela 

local e petróleo

Os contratos futu-
ros do petróleo 
fecharam sem 

sinal único, após operarem 
com volatilidade ao longo da 
sessão. De um lado, relatório 
da Agência Internacional de 
Energia (AIE) elevou a pro-
jeção de demanda do óleo em 
2022, de outro, a Organiza-
ção dos Países Exportadores 
de Petróleo espera excesso de 
oferta já em dezembro. Nos 
EUA, liberação de reservas 
estratégicas segue em debate.

O petróleo WTI para de-
zembro caiu 0,15% (US$ 
0,12), a US$ 80,76 o barril, 
na New York Mercantile Ex-
change (Nymex), enquanto 
o Brent para janeiro subiu 

0,46% (US$ 0,38), a US$ 
82,43 o barril, na Interconti-
nental Exchange (ICE).

Em relatório mensal, pu-
blicado ontem, a AIE afirma 
que o equilíbrio entre oferta 
e demanda no mercado de 
petróleo deve melhorar em 
breve. A expectativa é que a 
oferta seja ampliada com um 
aumento de produção em 1,5 
milhão de barris por dia (bpd) 
no restante de 2021. A proje-
ção para demanda em 2021 
permaneceu a mesma, em 5,5 
milhões de bpd. Para 2022, a 
agência elevou a previsão em 
100 mil bpd, a 3,4 milhões de 
bpd.

O secretário-geral da 
Opep, Mohammad Barkindo, 

por sua vez, disse esperar que 
um excesso do óleo seja vis-
to no mês que vem e siga em 
2022, como reportou a Reu-
ters.

Analista da Rystad Ener-
gy, Louise Dyckson observa 
que a demanda pela commo-
dity se provou ser a variável 
mais volátil nesse mercado no 
último um ano e meio. Ela diz 
que o momento contínuo po-
sitivo do óleo está conectado 
como quão bem os governos 
têm lidado com os casos de 
covid-19 no outono do hemis-
fério norte. Em um mercado 
apertado, a previsão de traje-
tória para o petróleo no curto 
prazo ainda é de alta, disse.

IstoéDinheiro

Petróleo fecha sem sinal único, com dúvidas 
quanto a oferta e demanda
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Publicidade Legal

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 23 de Novembro de 2021, às 09h00min *.
2º LEILÃO: 03 de Dezembro de 2021, às 12h00min *.

(*horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º 
andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou 
dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e 
parágrafos, devidamente autorizada pela Credora Fiduciária GAFISA S/A, inscrita no CNPJ sob nº 01.545.826/0001-07, 
com sede em São Paulo/SP, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, Nº 1.830, Bloco 2, 3º Andar, Conjunto 32, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-900, nos termos da Escritura de Venda e Compra com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrada 
aos 23/02/2016, aditada em 30/11/2017, firmado com o Fiduciante REALIZE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA, com sede na Avenida Morais Costa, nº 229, Vila Industrial, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 12.026.323/0001-33, no dia 23 de Novembro de 2021, às 09h00min, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual 
ou superior a R$ 816.325,00 (Oitocentos e dezesseis mil, trezentos e vinte e cinco reais – atualizados conforme 
disposições contratuais), o imóvel matriculado sob nº 47033 do Cartório do 2º Oficial de Registro de Imóveis de São 
Caetano do Sul/SP, com propriedade consolidada conforme Av.78, constituído pela “A unidade autônoma designada 
conjunto comercial nº 424, localizado no 4º pavimento do edifício “Network Business Tower – Union Tower”, situado na 
Alameda Terracota, nº 215, nesta cidade e comarca de São Caetano do Sul, composto de sala, um sanitário e um terraço 
técnico, com a área privativa coberta edificada de 37,825m², a área real comum descoberta de 11,098m², a área real total 
construída + descoberta de 100,523m² e o coeficiente de proporcionalidade de 0,002444, cabe a este conjunto o direito 
de uso de uma vaga localizada nos 1º, 2º, 3º, 4º subsolos ou pavimento térreo do edifício, com o auxílio de manobrista, 
confrontando, no sentido de quem da via Boulevard São Caetano olha para o empreendimento, pela frente com o corredor 
de circulação do pavimento, pelo lado direito com o conjunto comercial de final “23”, pelo lado esquerdo com o conjunto 
comercial de final “25”, e pelos fundos com a parede divisória de fundos do edifício”. Cadastrado na Prefeitura sob nº 
08.090.0584. Conforme Av.1 hipoteca a favor de Banco do Brasil S/A. Conforme Av. 13 à Av. 77: indisponibilidade da 
propriedade resolúvel do imóvel. Consta conforme R.5 a alienação fiduciária em favor da GAFISA S/A. Conforme Av.78, 
intimação da devedora para purga da Mora. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se 
encontra. Imóvel ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 03 de Dezembro 
de 2021, às 12h00min, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 617.991,61 
(Seiscentos e dezessete mil, novecentos e noventa e um reais e sessenta e um centavos – nos termos do art. 27, 
§ 2º da Lei 9514/97). Em virtude da pandemia da COVID-19 o evento será realizado exclusivamente on line. Os interes-
sados deverão se cadastrar através da Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e do SUPERBID MARKETPLACE (www.
superbid.net) e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 
01 (uma) hora antes do início do leilão, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. Demais condições de participação 
online devem ser verificadas nos sites indicados. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através da Loja SOLD 
LEILÕES (www.sold.superbid.net) e do SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net), respeitado o lance inicial e o 
incremento mínimo estabelecido. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que o 
imóvel se encontra, e eventual irregularidade ou necessidade de averbação de construção, ampliação ou reforma, será 
objeto de regularização e os encargos junto aos órgãos competentes por conta do adquirente. Todos e quaisquer tributos 
(incluindo IPTU), tarifas, encargos, despesas condominiais, etc, além da regularização de quaisquer restrições que incidam 
sobre a matrícula (hipoteca, etc) que incidirem sobre o IMÓVEL até a data do Leilão (inclusive) são de única e exclusiva 
responsabilidade dos VENDEDORES, e a partir da data do leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, 
independente de já terem recebido a posse e/ou lavrado a escritura. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) 
na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais 
da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive 
ao endereço eletrônico, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em 
garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despe-
sas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, 
para o respectivo lote do leilão. Dentro de 90 (noventa) dias contados da arrematação, se houver, a VENDEDORA se res-
ponsabilizará pelas providências e despesas necessárias ao levantamento das indisponibilidades/restrições averbadas na 
matrícula do imóvel até a data do leilão. Caso haja arrematante em Primeiro ou Segundo Leilão a Carta de Arrematação 
será lavrada em até 90 (noventa) dias da formalização da arrematação. O arrematante será responsável por realizar a 
devida due diligence no imóvel de seu interesse para obter informações sobre eventuais ações, ainda que não descritas 
neste edital. Correrão por conta do arrematante todas as despesas e procedimentos relativos à arrematação do 
imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros e etc, despesas com regularização 
e encargos da área construída a maior, junto aos órgãos competentes (se houver), bem como a desocupação, nos 
termos do art. 30 da lei 9.514/97. O Vendedor não responde pelas condições físicas do imóvel e nem mesmo por eventuais 
divergências existentes entre o Imóvel e sua documentação, ficando por conta do Arrematante todas as providências e 
despesas necessárias aos reparos e às regularizações necessárias, ainda que originadas antes da data do Leilão. A posse 
indireta será transmitida ao comprador na lavratura da Carta de Arrematação. No caso de ação(ões) Judicial(is) relativas(s) 
ao(s) Imóvel(is) arrematados(s), que invalidem a consolidação da propriedade e anulem a arrematação do imóvel pelo 
COMPRADOR ARREMATANTE, mediante transito em julgado, os leilões públicos promovidos pela VENDEDORA ou adjudi-
cação em favor da VENDEDORA, a arrematação do COMPRADOR ARREMATANTE será rescindida, reembolsados pela 
VENDEDORA os valores pagos pelo COMPRADOR ARREMATANTE, excluída a comissão do LEILOEIRO, que deverá ser 
restituída pelo próprio leiloeiro, atualizados os valores a ressarcir pelos mesmos índices aplicados à caderneta de poupança, 
não fazendo jus o COMPRADOR ARREMATANTE, nesta hipótese de rescisão a juros de mora, multas por rescisão contratual, 
perdas e danos ou lucros cessantes, devendo o COMPRADOR ARREMATANTE, caso exerça a posse do imóvel, desocupá-
-lo em 15 dias, sem direito à retenção ou indenização por eventuais benfeitorias que tenha feito no imóvel sem autoriza-
ção expressa e formal da VENDEDORA. O arrematante pagará no ato, à vista, o valor total da arrematação e a comissão 
do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate. O edital completo encontra-se disponível na Loja SOLD 
LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net), o qual o participante deverá decla-
rar ter lido e concordado com os seus termos e condições ali estabelecidos para a participação no leilão. O horário 
mencionado neste edital, na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net), 
catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação, consideram o horário oficial de Brasília/DF. Ficam os Devedores 
Fiduciantes INTIMADOS das designações feitas acima. A publicação do presente edital supre a intimação pessoal. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 
de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula 
a profissão de Leiloeiro Oficial.
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*(horário de Brasília)
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º 
andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, 
autorizada pela Credora Fiduciária GAFISA S/A, inscrita no CNPJ sob nº 01.545.826/0001-07, nos termos da Escritura de 
Venda e Compra com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrada aos 23/02/2016, aditada em 30/11/2017, firmado com o 
Fiduciante REALIZE CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, CNPJ/MF nº 12.026.323/0001-33, com 
sede em São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 816.325,00 
(Oitocentos e dezesseis mil, trezentos e vinte e cinco reais – atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel 
o imóvel matriculado sob nº 47033 do Cartório do 2º Oficial de Registro de Imóveis de São Caetano do Sul/SP, constituído 
pela unidade autônoma designada conjunto comercial nº 424, localizado no 4º pavimento do edifício “Network Business 
Tower – Union Tower”, situado na Alameda Terracota, nº 215, nesta cidade e comarca de São Caetano do Sul, composto de 
sala, um sanitário e um terraço técnico, com a área privativa coberta edificada de 37,825m², a área real comum descoberta 
de 11,098m², a área real total construída + descoberta de 100,523m² e o coeficiente de proporcionalidade de 0,002444, 
cabe a este conjunto o direito de uso de uma vaga localizada nos 1º, 2º, 3º, 4º subsolos ou pavimento térreo do edifício, 
com o auxílio de manobrista. Cadastrado na Prefeitura sob nº 08.090.0584. Conforme Av.1 hipoteca a favor de Banco 
do Brasil S/A. Conforme Av. 13 à Av. 77: indisponibilidade da propriedade resolúvel do imóvel.. Imóvel Ocupado. Venda 
em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, 
fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 617.991,61 
(Seiscentos e dezessete mil, novecentos e noventa e um reais e sessenta e um centavos – nos termos do art. 27, 
§ 2º da Lei 9.514/97). Em virtude da pandemia da COVID-19 o evento será realizado exclusivamente online. Os 
interessados em participar do leilão de modo online, deverão se cadastrar na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.
net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net) e se habilitar acessando a página deste leilão, com antece-
dência de até 01 (uma) hora antes do início do leilão. Dentro de 90 (noventa) dias contados da arrematação, se houver, 
a VENDEDORA se responsabilizará pelas providências e despesas necessárias ao levantamento das indisponibilidades/
restrições averbadas na matrícula do imóvel até a data do leilão. Todos e quaisquer tributos (incluindo IPTU), tarifas, 
encargos, despesas condominiais, etc, além da regularização de quaisquer restrições que incidam sobre a matrícula 
(hipoteca, etc) que incidirem sobre o IMÓVEL até a data do Leilão (inclusive) são de única e exclusiva responsabilidade 
dos VENDEDORES, e a partir da data do leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, independente de já 
terem recebido a posse e/ou lavrado a escritura. Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA 
DESTE EDITAL na Loja SOLD LEILÕES (www.sold.superbid.net) e no SUPERBID MARKETPLACE (www.superbid.net).

Edital de Leilão de Alienação Fiduciária
1º LEILÃO: 23 de Novembro de 2021, às 09h15min*.
 2º LEILÃO: 03 de Dezembro de 2021, às 12h15min*. 

*(horário de Brasília) 
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º 
andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiver, que levará a Público Leilão de modo On-Line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, 
autorizada pela Credora Fiduciária Gafisa S/A, inscrita no CNPJ sob nº 01.545.826/0001-07, nos termos da Escritura de Venda 
e Compra com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrada aos 25/10/2018 e respectivo Aditamento lavrado em 01/09/2020, 
firmado com o FIDUCIANTE SAITO TEIXEIRA REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA, CNPJ/MF nº 12.694.239/0001-98, com 
sede em São Paulo/SP, em Primeiro Leilão (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 612.452,03 
(Seiscentos e doze mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e três centavos – atualizado conforme disposições 
contratuais), o imóvel o imóvel matriculado sob nº 292.238 do 9º Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/
SP, constituído pela “SALA nº 1.113, localizada no 13º pavimento do edifício denominado Axis Business Tower, situado na 
Rua Restinga, nº 113, no 27º Subdistrito – Tatuapé, contendo: Área privativa de 57,690m², Área comum de 53,166m² (sendo 
37,582m² de área coberta e 15,584m² de área descoberta), já incluída a área correspondente a uma (01) vaga na garagem 
coletiva; perfazendo a Área total de 110,856m²”. Cadastrado na Prefeitura sob nº 030.038.0325-5. Imóvel Ocupado. 
Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro 
leilão, fica desde já designado o Segundo Leilão (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 349.150,00 
(Trezentos e quarenta e nove mil, cento e cinquenta reais – nos termos do art. 27, § 2º da Lei 9.514/97). Em virtude da 
pandemia da COVID-19 o evento será realizado exclusivamente online. Os interessados em participar do leilão de modo 
online, deverão se cadastrar na Loja Sold Leilões (www.sold.superbid.net) e no Superbid Marketplace (www.superbid.net) e 
se habilitar acessando a página deste leilão, com antecedência de até 01 (uma) hora antes do início do leilão. Dentro 
de 90 (noventa) dias contados da arrematação, se houver, a Vendedora se responsabilizará pelas providências e despesas 
necessárias ao levantamento das indisponibilidades/restrições averbadas na matrícula do imóvel até a data do leilão. Todos e 
quaisquer tributos (incluindo IPTU), tarifas, encargos, despesas condominiais, etc, além da regularização de quaisquer restrições 
que incidam sobre a matrícula (hipoteca, etc) que incidirem sobre o Imóvel até a data do Leilão (inclusive) são de única e 
exclusiva responsabilidade dos Vendedores, e a partir da data do leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, 
independente de já terem recebido a posse e/ou lavrado a escritura. Forma de pagamento e demais condições de venda, 
Veja a Integra deste Edital na Loja Sold Leilões (www.sold.superbid.net) e no Superbid Marketplace (www.superbid.net).

Edital de Leilão de Alienação Fiduciária
1º LEILÃO: 23 de Novembro de 2021, às 09h15min *. 
2º LEILÃO: 03 de Dezembro de 2021, às 12h15min *. 

(*horário de Brasília) 
ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º 
andar, Edifício Berrini One – Brooklin Paulista – CEP: 04571-010, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiver, que levará a Público Leilão de modo On-Line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, 
devidamente autorizada pela Credora Fiduciária GAFISA S/A, inscrita no CNPJ sob nº 01.545.826/0001-07, com sede em 
São Paulo/SP, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, Nº 1.830, Bloco 2, 3º Andar, Conjunto 32, Vila Nova Conceição, CEP 
04543-900, nos termos da Escritura de Venda e Compra com Alienação Fiduciária em Garantia, lavrada aos 25/10/2018 e 
respectivo Aditamento lavrado em 01/09/2020, firmado com o Fiduciante SAITO TEIXEIRA REPRESENTAÇÃO COMERCIAL 
LTDA, CNPJ/MF nº 12.694.239/0001-98, com sede em São Paulo/SP na Rua Fernandes Vieira, nº 318, Belenzinho, no dia 
23 de Novembro de 2021, às 09h15min, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 612.452,03 
(Seiscentos e doze mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e três centavos – atualizados conforme disposições 
contratuais), o imóvel matriculado sob nº 292.238 do 9º Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/
SP, com propriedade consolidada conforme Av.07, constituído pela “SALA nº 1.113, localizada no 13º pavimento do edifício 
denominado Axis Business Tower, situado na Rua Restinga, nº 113, no 27º Subdistrito – Tatuapé, contendo: Área privativa de 
57,690m², Área comum de 53,166m² (sendo 37,582m² de área coberta e 15,584m² de área descoberta), já incluída a área 
correspondente a uma (01) vaga na garagem coletiva; perfazendo a Área total de 110,856m²; correspondendo-lhes uma 
fração ideal de 0,4372% no terreno condominial”. Cadastrado na Prefeitura sob nº 030.038.0325-5. Consta conforme R.5 a 
alienação fiduciária em favor da GAFISA S/A. Conforme Av.07, intimação da devedora para purga da Mora. Venda em caráter 
“ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Imóvel ocupado. Caso não haja licitante em primeiro 
leilão, fica desde já designado o dia 03 de Dezembro de 2021, às 12h15min, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com 
lance mínimo igual ou superior a R$ 349.150,00 (Trezentos e quarenta e nove mil, cento e cinquenta reais – nos termos 
do art. 27, § 2º da Lei 9514/97). Em virtude da pandemia da COVID-19 o evento será realizado exclusivamente on line. Os 
interessados deverão se cadastrar através da Loja Sold Leilões (www.sold.superbid.net) e do Superbid Marketplace (www.
superbid.net) e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção Habilite-Se, com antecedência de até 01 
(uma) hora antes do início do leilão, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. Demais condições de participação online 
devem ser verificadas nos sites indicados. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através da Loja Sold Leilões 
(www.sold.superbid.net) e do Superbid Marketplace (www.superbid.net), respeitado o lance inicial e o incremento mínimo 
estabelecido. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que o imóvel se encontra, e 
eventual irregularidade ou necessidade de averbação de construção, ampliação ou reforma, será objeto de regularização 
e os encargos junto aos órgãos competentes por conta do adquirente. Todos e quaisquer tributos (incluindo IPTU), tarifas, 
encargos, despesas condominiais, etc, além da regularização de quaisquer restrições que incidam sobre a matrícula (hipoteca, 
etc) que incidirem sobre o IMÓVEL até a data do Leilão (inclusive) são de única e exclusiva responsabilidade dos Vendedores, 
e a partir da data do leilão passarão a ser de responsabilidade do ARREMATANTE, independente de já terem recebido a 
posse e/ou lavrado a escritura. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 
da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, 
mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo o(s) 
fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de 
preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 
2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. Dentro de 
90 (noventa) dias contados da arrematação, se houver, a VENDEDORA se responsabilizará pelas providências e despesas 
necessárias ao levantamento das indisponibilidades/restrições averbadas na matrícula do imóvel até a data do leilão. Caso haja 
arrematante em Primeiro ou Segundo Leilão a Carta de Arrematação será lavrada em até 90 (noventa) dias da formalização 
da arrematação. O arrematante será responsável por realizar a devida due diligence no imóvel de seu interesse para obter 
informações sobre eventuais ações, ainda que não descritas neste edital. Correrão por conta do arrematante todas as 
despesas e procedimentos relativos à arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, emolumentos 
cartorários, registros e etc, despesas com regularização e encargos da área construída a maior, junto aos órgãos 
competentes (se houver), bem como a desocupação, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. O Vendedor não responde 
pelas condições físicas do imóvel e nem mesmo por eventuais divergências existentes entre o Imóvel e sua documentação, 
ficando por conta do Arrematante todas as providências e despesas necessárias aos reparos e às regularizações necessárias, 
ainda que originadas antes da data do Leilão. A posse indireta será transmitida ao comprador na lavratura da Carta de 
Arrematação. No caso de ação(ões) Judicial(is) relativas(s) ao(s) Imóvel(is) arrematados(s), que invalidem a consolidação 
da propriedade e anulem a arrematação do imóvel pelo Comprador Arrematante, mediante transito em julgado, os leilões 
públicos promovidos pela Vendedora ou adjudicação em favor da Vendedora, a arrematação do Comprador Arrematante 
será rescindida, reembolsados pela Vendedora os valores pagos pelo Comprador Arrematante, excluída a comissão do 
Leiloeiro, que deverá ser restituída pelo próprio leiloeiro, atualizados os valores a ressarcir pelos mesmos índices aplicados 
à caderneta de poupança, não fazendo jus o Comprador Arrematante, nesta hipótese de rescisão a juros de mora, multas 
por rescisão contratual, perdas e danos ou lucros cessantes, devendo o Comprador Arrematante, caso exerça a posse do 
imóvel, desocupá-lo em 15 dias, sem direito à retenção ou indenização por eventuais benfeitorias que tenha feito no imóvel 
sem autorização expressa e formal da Vendedora. O arrematante pagará no ato, à vista, o valor total da arrematação e a 
comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate. O edital completo encontra-se disponível na Loja 
Sold Leilões (www.sold.superbid.net) e no Superbid Marketplace (www.superbid.net), o qual o participante deverá declarar 
ter lido e concordado com os seus termos e condições ali estabelecidos para a participação no leilão. O horário mencionado 
neste edital, na Loja Sold Leilões (www.sold.superbid.net) e no Superbid Marketplace (www.superbid.net), catálogos ou em 
qualquer outro veículo de comunicação, consideram o horário oficial de Brasília/DF. Ficam os Devedores Fiduciantes Intimados 
das designações feitas acima. A publicação do presente edital supre a intimação pessoal. Será o presente edital, por extrato, 
publicado na forma da lei. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1.932, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

Agropecuária São Nicolau Ltda. – CNPJ/MF nº 50.987.817/0001-73 – NIRE 35.201.941.138
Ata de Reunião de Sócios realizada em 12 de novembro de 2021

Data e hora: 12/11/2021, às 10 horas. Local: sede social da sociedade no Bairro Rondinha, Zona Rural, Fazenda São Roberto, 
Caixa Posta nº 148, Itapeva-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença dos sócios quotistas representando a 
totalidade do capital social: Silvia Cassab Jeha, RG nº 10.634.360-9 SSP/SP e CPF/MF nº 023.023.618-90; Sandra Cassab 
Jeha, RG nº 10.634.361-0 SSP/SP e CPF/MF nº 023.023.588-30; Cassio Cassab Nicolau Jeha, RG nº 10.634.338 SSP/MS, e 
CPF/MF nº 185.155.498-08; Susana Cassab Jeha, RG nº 16.988.680 SSP/SP e CPF/MF nº 185.155.818-76; Sabrina Cassab 
Jeha, RG nº 18.275.647 SSP/SP e CPF/MF nº 275.209.898-79; e Nicajé – Administração e Locação, Compra e Venda de 
Bens Imóveis Próprios Ltda., CNPJ/MF nº 61.336.020/0001-22 e NIRE 35.205.546.063, representada neste ato por sua sócia 
Susana Cassab Jeha, acima qualificada. Mesa: Cassio Cassab Nicolau Jeha − Presidente Susana Cassab Jeha – Secretária. 
Deliberações da Ordem do Dia aprovadas por Unanimidade: (a) a redução do capital social em R$ 2.734.621,00, passando 
dos atuais R$ 3.957.866,00, para R$ 1.223.245,00, dividido em 1.223.245 quotas, no valor de R$1,00 cada, sendo canceladas 
2.489.372,00 quotas da sócia Nicajé – Administração e Locação, Compra e Venda de Bens Imóveis Próprios Ltda., em 
razão da devolução dos imóveis acima descritos exclusivamente para esta sócia, e das 245.249 quotas em Tesouraria; (b) 
Nesse sentido, a sócia Nicajé – Administração e Locação, Compra e Venda de Bens Imóveis Próprios Ltda. se retira da 
Sociedade, ao que todas as partes, sócios e Sociedade, dão a mais ampla, geral e irrestrita quitação, para nada mais reclamar 
uma das outras, a qualquer título ou sob qualquer condição, inclusive em relação ao valor de R$ 0,11 excedentes da soma 
dos valores dos bens imóveis devolvidos a esta sócia; e, (c) Dessa forma, a Cláusula Quarta do Contrato Social passa a ter a 
seguinte redação: “Cláusula IV – Do Capital Social – O capital social, inteiramente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, R$ 1.223.245,00, é dividido em 1.223.245 quotas sociais, no valor de R$1,00 cada, e assim distribuídas entre os sócios:
Sócios Nº quotas Valor (R$)
Silvia Cassab Jeha 244.649 244.649,00
Sandra Cassab Jeha 244.649 244.649,00
Cassio Cassab Nicolau Jeha 244.649 244.649,00
Susana Cassab Jeha 244.649 244.649,00
Sabrina Cassab Jeha 244.649 244.649,00
Total 1.223.245 1.223.245,00

§ 1º: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização 
do capital social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02). § 2º: No caso de aumento do capital 
social, os sócios terão direito de preferência na subscrição das novas quotas, na proporção das respectivas participações 
por eles detidas na sociedade. § 3º: As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada uma terá direito a um voto nas 
deliberações sociais. § 4º: É vedado aos sócios, a qualquer título, total ou parcialmente, penhorar as quotas do capital social, 
caucioná-las, onerá-las ou empenhá-las. § 5º: Em razão do caráter personalíssimo da Sociedade, as quotas do capital social 
são impenhoráveis. § 6º: É admitida a instituição de usufruto sobre as quotas representativas do capital social.” Lavratura e 
Leitura da Ata: Foi encerrada a sessão para a lavratura desta ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por 
todos os presentes. Itapeva/SP, 12/11/2021. Assinaturas: Sócios Quotistas Presentes: Silvia Cassab Jeha, Sandra Cassab 
Jeha, Cassio Cassab Nicolau Jeha, Susana Cassab Jeha, Sabrina Cassab Jeha, Nicajé – Administração, Comércio de Máquinas 
Agrícolas e Industriais e de Bens Imóveis Ltda. Presidente – Cassio Cassab Nicolau Jeha; Secretária – Susana Cassab Jeha.

DLF Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 10.356.725/0001-70 – NIRE 35.222.725.949

Ata de Reunião Extraordinária de Sócias
Data, Hora e Local: Em 12/11/2021, às 14:00 horas, na sede da Sociedade. Mesa: Presidida e Secretariada por Luiz Carlos 
Delben Leite; Presentes: A totalidade dos Sócios. Ordem do Dia: Deliberar sobre a Redução de capital da Sociedade. 
Deliberações: Fazer a redução do capital da Sociedade em, no máximo, R$ 5.500.000,00, de forma que o capital atual 
de R$ 18.945.052,00 seja reduzido para um mínimo de R$ 13.445.052,00. A redução do capital será efetivada mediante 
a devolução aos sócios de participações societárias hoje detidas pela Sociedade. São Paulo/SP, 12 de novembro de 2021.

Guajará S/A Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ/ME nº 55.472.146/0001-21

Edital de Convocação
São convocados os acionistas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, de 26/11/2021, às 10:00 horas, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima 1713, 11º andar, na Cidade de São Paulo/SP, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
Em AGO: (i) exame e apreciação das demonstrações financeiras da Companhia relativas aos exercícios de 2019/2020; e (ii) 
eleição do Conselho de Administração, Biênio 2021/2023, Presidente e Vice-Presidente; Em AGE: (iii) exame e apresentação 
da situação dos processos em andamento em face da Companhia; (iv) proposta de venda do terreno de propriedade da 
Companhia; (v) proposta de rateio de despesas da Companhia junto aos acionistas; e (vi) outros assuntos de interesse 
social. São Paulo, 11/11/2021. A Diretoria. (12, 13 e 17/11/2021)

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,4766 / R$ 5,4772 **
Câmbio livre mercado - 
R$ R$ 5,4970 /
 R$ 5,4990*
Turismo - R$ R$ 5,513 / 
R$ 5,653
(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,75%

OURO BM&F
R$ 322,85

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: -1,82 %
Pontos: 104.403
Volume financeiro: 
R$ 27,825 bilhões
Maiores altas: Suzano SA 
ON (3,50%), Petrobras 
ON (1,51%), Pão de Açú-
car ON (1,45%)
Maiores baixas: Maga-
zine Luíza ON (-12,65%), 
Locaweb ON (-11,78%), 
Lojas Americanas PN 
(-9,26%)
S&P 500 (Nova York): 
0,39%
Dow Jones (Nova York): 
0,15%
Nasdaq (Nova York): 
0,76%
CAC 40 (Paris): 0,34%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,61%
Financial 100 (Londres): 
-0,34%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,11%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,27%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,33%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,02%
Merval (Buenos Aires): 
-3,58%
IPC (México): -0,53%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Setembro 2021: 1,16%
Outubro 2021: 1,25%comercial@datamercantil.com.br
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Publicidade Legal

Airship do Brasil – Indústria e Serviços Aéreos Especializados S/A
CNPJ/MF nº 07.933.461/0001-66

Balanços Patrimoniais Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

1. Contexto Operacional – A Airship do Brasil – Indústria e Serviços 
Aéreos Especializados S/A., foi constituída em julho de 2005, possuindo 
sua sede em São Carlos-SP. Tem como objeto social: a) a construção, mon-
tagem, teste, operação, manutenção e reparação de aeronaves, por conta 
própria ou de terceiros, incluindo dirigíveis tripulados e não tripulados, 
aeróstatos, balões e bolas-guindaste; b) fabricação e instalação de partes, 
peças e assessórios para aeronaves, incluindo dirigíveis tripulados e não 
tripulados, formação e treinamento de mão de obra especializada; c) curso 
de pilotagem de aeronaves; d) manutenção e reparação de aeronaves na 
pista; e) manutenção e reparação de aeronaves, exceto a manutenção na 
pista; f) comércio de aeronaves, incluindo dirigíveis tripulados e não tripula-
dos; g) a prestação de serviços de logística relacionados a projetos envol-
vendo a construção de dirigíveis; h) a administração e exploração econô-
mica de bens próprios de qualquer natureza, quer móveis ou imóveis; i) a 
participação em investimentos no Brasil e/ou no exterior, assim como no 
Capital Social de outras sociedades, brasileiras ou estrangeiras, na quali-
dade de sócia ou acionista; j) comércio de publicidade nos dirigíveis, por 
conta própria ou de terceiros; k) prestação de serviços de pesquisa e desen-
volvimento; l) atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura; e 
m) a prestação de serviços aéreos públicos ou privados especializados nas 
atividades aerofotografia, aeropublicidade, aerolevantamento, aerocinema-
tografia e aeroagrícola, incluindo as atividades de (i) produção de fotografias 
aéreas e submarinas; (ii) realização de estudos geológicos; (iii) serviços de 
cartografia, topografia e geodésia; (iv) serviços de aeropublicidade; (v) pro-
dução cinematográfica de vídeos e de programas de televisão; (vi) serviços 
de pulverização e controle de pragas agrícolas; e (vii) serviços de prepara-
ção de terreno, cultivo e colheita. A respectiva Sociedade originou-se como 
uma empresa limitada e assim permaneceu até o encerramento do exercício 
de 2016. Em 2017 a Sociedade tornou-se uma S.A. de Capital Fechado. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as Normas Brasileiras de Con-
tabilidade, em conformidade com a NBC TG 1000 – Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas, Resolução 1255/09 do Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC, bem como, quando aplicável à observação as demais 
Resoluções do CFC pertinentes aos Pronunciamentos CPC,s e observados 
quando aplicáveis outros aspectos pertinentes a Legislação Societária e 
Fiscal. Os valores apresentados nas demonstrações estão expressos em 
milhares de reais e resultam da acumulação de valores nominais, de acordo 
com as práticas contábeis descritas na Nota Explicativa nº 3. A Airship do 
Brasil – Indústria e Serviços Aéreos Especializados S/A., ainda se 
encontra em processo de desenvolvimento e implantação de seus projetos 
correlacionados aos objetivos conforme o seu contexto operacional, por-
tanto os resultados apresentados, não decorrem especificamente de suas 
transações e/ou atos e fatos comerciais, mas sim pertinentes a seus gastos 
pré-operacionais. 2.1. Reapresentação das Demonstrações Contábeis 
do Exercício findo em 31/12/2018. Durante o exercício de 2020, a AIRSHIP 
regularizou saldos registrados nas contas contábeis de “Adiantamento a 
Fornecedores, Tributos a Recuperar e Tributos a Pagar” mediante Ajustes de 
Exercícios Anteriores, gerando impacto devedor no Patrimônio Líquido no 
montante de R$ 1.992 mil, sendo: R$ 485 mil respectivo a adiantamento a 
fornecedores, R$ 3.854 mil referente a tributos a recuperar e (R$ 2.348) refe-
rente a tributos a recolher. Ambos os saldos foram reapresentados nas 
Demonstrações e Notas Explicativas com seu impacto retroativo a 2019. 3. 
Resumo das Principais Práticas Contábeis – a. Apuração das receitas 
e despesas: O resultado das operações da empresa é apurado de acordo 
com o regime contábil de competência dos exercícios. Ao longo dos perío-
dos até 31/12/2020, os resultados em geral são pertinentes a gastos 
pré-operacionais relativos ao processo de estruturação e desenvolvimento 
da empresa. Todos os Custos e Gastos referentes ao contexto de 
Pesquisas/”Desenvolvimentos” identificáveis ou não, são levados ao Ativo 
Intangível na contra própria, e os gastos ou despesas administrativas são 
mantidas no resultado/prejuízos em acumulação a futuras compensações. 
Atualmente, as pesquisas e desenvolvimentos estão segregadas por proje-
tos e são financiados ou por recursos próprios, ou pela controladora Ibefam 
– Irani Bertolini Família Part. Empr. Ltda. ou ainda por recursos obtidos por 
meio de financiamentos pelo BNDES, as receitas correspondentes, transi-
tam pelo resultado, contudo devido ao fato destas receitas terem a vincula-
ção dos mencionados projetos, os montantes são transferidos ao diferido 
em compensação ou atenuação dos correspondentes custos e gastos de 
pesquisas e desenvolvimento. As receitas financeiras em decorrência de 
serem oriundas de Empréstimos Identificáveis aos projetos, também são 
levadas em atenuação dos custos financeiros correspondentes aos projetos. 
b. Caixa e Equivalentes de Caixa: São classificados como ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado e estão registrados 
pelo valor original, que equivalem aos seus valores de mercado. Compreen-
dem dinheiro em caixa e/ou depósitos à vista em conta corrente bancária. 
c. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros somente são 
reconhecidos a partir da data em que a Empresa se torna parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são 
inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transa-
ção que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou contratação. Em 
31/12/2020, o valor contábil dos instrumentos financeiros da Empresa, equi-
valem ao seu valor de mercado. A Empresa não utiliza instrumentos finan-
ceiros em operações de troca de índices (SWAP) ou que envolvam opera-
ções na modalidade de Derivativos de Riscos. d. Imobilizado: O ativo imo-
bilizado está demonstrado pelo custo de aquisição, menos a depreciação 

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais)
Notas 2020 2019

Reapre-
sentado

Ativo | Circulante 17.568 15.664
Caixa e equivalentes de caixa 5 47 355
Estoque 6 15.209 12.442
Impostos a compensar 7 2.161 1.780
Outros Créditos 8 151 1.087
Não Circulante 38.129 44.012
Realizável a Longo Prazo 68 70
Investimentos 11 11
Imobilizado (líquido) 9 33.729 40.176
Intangivel 10 4.321 3.755
Total do Ativo 55.697 59.676
Passivo | Circulante 9.784 10.680
Fornecedores 144 653
Salários, encargos e provisões trabalhistas 11 811 1.207
Tributos e contribuições a recolher 12 80 185
Empréstimos e Financiamentos 13 8.609 8.609
Outras contas a pagar 140 26
Não Circulante 12.417 17.223
Empréstimos e Financiamentos 13 12.409 17.215
Provisão para Contingências 8 8
Patrimônio Líquido e AFAC 33.496 31.773
Capital social 14 50.000 50.000
Prejuizos Acumulados (65.445) (55.589)
Total do patrimônio líquido (15.445) (5.589)
Recursos para Aumento de Capital 15 48.941 37.362
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 55.697 59.676

Capital social 
realizado

Capital social 
Integralizado

Resultados 
acumulados

Total do Patri-
mônio Líquido

Recursos 
para AFAC

Outros resultados 
abrangentes Totais

Saldo em 31/12/2018 (ajustado) 50.000 (2.193) (38.327) 9.480 17.525 (11.029) 27.005
Transações com Sócios
Integralização de capital em 01/08/2019 – 2.193 – 2.193 (2.193) – –
Total Transações de Capital com Sócios – 2.193 – 2.193 (2.193) – –
Aportes de Recursos em AFAC (NE – 15) – – – – 22.030 – 22.030
Prejuízo líquido do exercício findo em 31/12/2019 – – (15.270) (15.270) – (15.270) (15.270)
Saldo em 31/12/2019 50.000 – (53.597) (3.597) 37.362 (15.270) 33.765
Ajuste de exercício anterior (Nota 2.1) – – (1.992) (1.992) – – (1.992)
Saldo em 31/12/2019 (ajustado) 50.000 – (55.589) (5.589) 37.362 (15.270) 31.773
Aportes de Recursos em AFAC (NE – 15) – – – – 11.580 – 11.580
Prejuízo líquido do exercício findo em 31/12/2020 – – (9.857) (9.857) – (9.857) (9.857)
Saldo em 31/12/2020 50.000 – (65.446) (15.446) 48.942 (9.857) 33.496

Notas 2020 2019
Receita operacional líquida – –
Lucro bruto – –
Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e comerciais (11.015) (15.722)
Outras receitas/despesas operacionais 2.164 1.702
Resultado antes das despesas e receitas 
financeiras (8.851) (14.020)

Despesas e Receitas Financeiras
Despesas Financeiras (1.046) (1.386)
Receitas Financeiras 40 136
Total das despesas e receitas financeiras 16 (1.006) (1.250)
Resultado antes do IRPJ e CSLL (9.857) (15.270)
Prejuízo líquido do exercício (9.857) (15.270)
Quantidade de ações do capital social 50.000.000 50.000.000
Resultado por ações (R$)  (0,1971) (0,3054)

Demonstrações de Resultados Notas 2020 2019
Fluxo de caixa proveniente das operações:
Resultado antes do IRPJ e contribuição social (9.857) (15.270)
Itens que não Afetam o Caixa:
Depreciações e amortizações 9 e 10 3.682 3.470
Juros sobre empréstimos e financiamentos (BNDES) 13 1.032 1.341
Ajustes e reclassificações do intangível 10 (647) –
Baixa de ativo imobilizado 9 2.888 58
Ajuste de exercícios anteriores 2.1 – (1.992)
Constituição/(reversão) provisão para contingências – 8

(2.902) (12.385)
Variações no Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo
Impostos a compensar (381) 3.134
Estoque (2.767) (4.222)
Outros Créditos 936 1.400
Realizável a Longo Prazo 2 15

(2.210) 327
Variações no Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo
Fornecedores (509) (1.071)
Salários, encargos e provisões trabalhistas (396) 622
Tributos e contribuições a recolher (105) (2.260)
Outras contas a pagar 114 (28)
Total das Atividades Operacionais (6.008) (14.795)
Atividades de Investimentos
Investimentos – (1)
Imobilizado 9 (25) (170)
Intangível/Softwares 10 (18) (182)
Total das Atividades de Investimentos (43) (353)
Atividades de Financiamento
Pagamentos: Amortização de empréstimos e 
financiamentos – Leasings 13 (5.837) (10.041)

Aportes de Recursos Recebidos para Aumento de 
Capital – AFAC 15 11.580 22.030

Recursos Líquidos Utilizados nas Atividades de 
Financiamento 5.743 11.989

Total dos Efeitos de Caixa (308) (3.159)
Variação no Caixa
Saldo final de caixa e aplicações financeiras 47 355
Saldo inicial de caixa e aplicações financeiras 355 3.514
Variação no Caixa  (308) (3.159)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Geração do valor adicionado Notas 2020 2019
Receita operacional bruta – –
Menos: Serviços de terceiros (556) (814)
Despesas comerciais e administrativas (1.678) (4.313)
Outras receitas/despesas operacionais/
recuperações de despesas 2.164 88

Valor adicionado bruto (70) (5.039)
Depreciações e amortizações (3.682) (3.470)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (3.752) (8.509)
Recebido de terceiros
Receitas financeiras 40 136
Valor adicionado total a distribuir (3.712) (8.373)
Distribuição do valor adicionado
Empregados: Salários, encargos e benefícios 3.478 5.023
Distribuídos aos empregados 3.478 5.023
Governo: Impostos e contribuições federais 5 9
Impostos estaduais 1 13
Impostos municipais 36 24
Distribuídos aos financiadores 42 46
Financiadores: Despesas financeiras 1.046 1.386
Aluguéis 1.528 427
Propaganda 38 4
Distribuídos aos financiadores 2.612 1.817
Acionistas: Honorários da diretoria 13 11
Distribuídos aos acionistas 13 11
Lucro/(Prejuízo) do Exercício (9.857) (15.270)
Valor adicionado total distribuído  (3.712) (8.373)

Demonstrações do Valor Adicionado

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

acumulada. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base 
na expectativa do tempo de vida útil estimado dos bens e absorvida direta-
mente em resultados. e. Redução do valor recuperável dos ativos – 
Seção 27, NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas. Visa a assegurar que os ativos não estejam registrados contabil-
mente por um valor superior àquele passível de ser recuperado no tempo 
por uso nas operações da entidade ou na sua eventual venda. A administra-
ção da empresa, por suas análises e pelo momento em que a AIRSHIP se 
encontra, ou seja, em processo de desenvolvimento e implantação julgou 
não necessária a realização de testes de impairment e, portanto, não houve 
apuração de perdas por desvalorização a reconhecer nestas demonstra-
ções. f. Intangível: O ativo intangível da empresa compreende a aquisição 
de Direitos de Softwares, para utilização na área técnica da AIRSHIP. Tam-
bém no Ativo Intangível a partir de 2013, e mais acentuadamente a partir 
2015, houve a ativação de valores correspondentes aos gastos com desen-
volvimentos e implantação dos projetos decorrentes de fases pós-pesquisas 
sendo que a AIRSHIP, ao longo de seu período após fundação, considerou 
todos os seus gastos e despesas, atribuídos como de natureza em fase de 
pesquisas, e societariamente levando-os ao resultado, que impõem o valor 
dos prejuízos acumulados. Dentro deste conceito a administração, a partir 
de 2013, segregando societariamente os gastos pertinentes ao setor téc-
nico, ou pela identificação dos gastos específicos e relativos exclusivamente 
ao contexto de Implantação no Desenvolvimento de Projetos, ativa-os como 
Intangível, cuja amortização se dará a partir no momento em que AIRSHIP 
tenha consolidado o desenvolvimento para início das operações, sendo que 
o prazo da amortização será estabelecido, em conformidade com estudo 
dos quais se espera que fluam benefícios econômicos futuros para a enti-
dade, em prazo ainda a ser definido. g. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O imposto de renda pessoa jurídica e a contribuição social são cal-
culados com base no Lucro Real Anual, com apurações mensais, sendo 
considerada, para efeito de cálculo, a legislação em vigor, sendo aplicadas 
as alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a base de cálculo 
excedente a R$ 240 mil para o imposto de renda, e 9 % para a contribuição 
social. Até a presente data a empresa ainda não gerou resultados econômi-
cos. h. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. i. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo 
valor da transação (ou seja, pelo valor a pagar ao banco, incluindo os custos 
da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. 
Tendo em vista os empréstimos estarem direcionados em sua modalidade 
específicos ao desenvolvimento do projeto, na implantação de seu parque 
industrial, no período ao qual os mesmos incorrerem em conformidade com 
o estabelecido pelas Normas Contábeis, CPC-17 Contratos de Construção, 
estes encargos deverão ser capitalizados juntamente com os gastos perti-
nentes as Obras e Construções em Andamento. As taxas pagas no estabe-
lecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do 
empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o emprés-
timo seja sacado. Os empréstimos são classificados como passivo não cir-
culante, em conformidade com os termos contratuais pactuados. A empresa 
obteve junto ao BNDES uma linha de crédito no valor total de R$ 102.744 
mil, que estão divididos em três subcréditos; sendo: i. Subcrédito “A”: à No 
valor de R$ 57.431 mil à conta de recursos ordinários do BNDES compostos 
entre outros, pelos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT/
Depósitos Especiais e do Fundo de Participação PIS/PASEP, respeitada, 
quanto à sua alocação; a legislação aplicável a cada uma das aludidas fon-
tes, observada a sistemática prevista para o Programa BNDES de Sustenta-
ção do Investimento – BNDES PSI, objeto da Resolução 2.366/12 BNDES, 
13/11/12, ao amparo da legislação federal em vigor, bem como da regula-
mentação expedida pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Ministro de 
Estado da Fazenda, destinado aos investimentos em pesquisa, desenvolvi-
mento e fabricação de um dirigível de carga; e ii. Subcrédito “B”: à No valor 
de R$ 11.700 mil dentre outras fontes do BNDES, pelos recursos do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador – FAT/Depósitos Especiais e do Fundo de Parti-
cipação PIS/PASEP, destinado às obras civis, as montagens e as instala-
ções necessárias ao projeto de pesquisa e desenvolvimento e à posterior 
fase de industrialização do projeto referido no Subcrédito “A”. iii. Subcrédito 
“C”: à No valor de R$ 33.613 mil dentre outras fontes do BNDES, pelos 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT/Depósitos Especiais e 
do Fundo de Participação PIS/PASEP, destinados aos investimentos em 
pesquisa, desenvolvimento e fabricação de um dirigível de carga, além da 
aquisição de máquinas, equipamentos e materiais importados. Do total da 
linha de Crédito, foram utilizados apenas o montante de R$ 45 milhões e as 
condições gerais de custos e encargos, utilização, prazos, ver a Nota Expli-
cativa 13. j. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são 
incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 
k. Demais Ativos e Passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da entidade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável dos corresponden-
tes encargos e variações monetárias até a data do balanço patrimonial. As 
provisões quando existentes são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. As demonstrações contábeis incluem, por-
tanto, várias estimativas baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da administração para a determinação de valores ade-
quados a serem registrados. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas 
demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de 
determinação destas, razão pela qual a administração revisa periodica-
mente tais estimativas e premissas. Estimativas e premissas são utilizadas 
para a determinação de provisões para o Imposto de Renda e Contribuição 
Social e outros similares, além da avaliação dos instrumentos financeiros e 
demais ativos e passivos na data do balanço. Os direitos realizáveis e as 
obrigações vencíveis são classificados como Circulante quando sua realiza-
ção ou liquidação ocorrer nos doze meses subsequentes à data de apresen-
tação das demonstrações contábeis. Caso contrário, são demonstrados 
como Não Circulantes. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. Fatores de 
risco financeiro: As atividades da empresa a expõem em diversos riscos 

financeiros: risco de mercado (incluindo risco de taxa de juros de valor justo, 
risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco da empresa se concentra 
na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro. A empresa não se utiliza de 
instrumentos financeiros derivativos para proteger certas exposições a risco. 
(a) Risco de mercado: Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado 
com taxa de juros: Considerando que a empresa tem ativos e passivos 
significativos em que incidam remunerações e juros, o resultado e os fluxos 
de caixa operacionais da empresa são, substancialmente, independentes 
das mudanças nas taxas de juros do mercado, atrelados especificamente 
aos contratos que os mesmos estão vinculados como aplicação ou tomação. 
O risco de taxa de juros decorre de empréstimos de longo prazo. Os emprés-
timos captados a taxas fixas expõem a empresa ao risco de valor justo asso-
ciado à taxa de juros. A administração da empresa tem como política manter 
as operações financeiras de forma conservadora sem a exposição a taxas 
de juros passivas atrelados a taxas pós-fixadas.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 2020 2019
Caixa e Depósitos Bancários à Vista 11 40
Aplicações Financeiras Liquidez Imediata. 36 315
Total 47 355
Buscando maior rentabilidade em suas aplicações financeiras, a empresa 
efetua regularmente, aplicações das sobras de recursos. As aplicações 
estão concentradas, basicamente, na modalidade Invest Fácil. Este formato 
traz melhor liquidez caso seja necessário para fluxo de caixa, e em contra-
partida reduz taxa e condição de negociação.
6. Estoque 2020 2019
Almoxarifado 224 221
Matéria-Prima 4.526 6.721
Produtos em elaboração/semiacabado 9.497 6.101
Produtos acabados 465 1.135
Mercadorias em trânsito – 12
Gastos com projeto 2.860 1.581
(-) Provisão para perdas (a) (2.363) (3.329)
Total 15.209 12.442
(a) A provisão para perda esta representada por itens do estoque sem movi-
mentação a mais de 1 ano.
7. Impostos a Compensar 2020 2019
IRRF sobre Aplicações Financeiras a Compensar 224 223
IRRF sobre Faturas Eletronorte a Compensar 574 554
CSLL sobre Faturas Eletronorte retidas a Compensar 116 112
PIS sobre Importação a Compensar 140 99
COFINS sobre Importação a Compensar 638 452
Outros impostos a Recuperar/Compensar 469 340
Total 2.161 1.780
Os valores de “Outros impostos a Recuperar/Compensar” estão compostos 
por valores de IPI R$ 220 mil e ICMS R$ 249 mil pagos na importação de 
mercadorias.
8. Outros Créditos 2020 2019
Adiantamento a Fornecedores Nacionais 91 699
Adiantamento a Fornecedores Estrangeiros (a) 1.288 1.583
(-) Perdas Estimadas com Créditos Liquidação Duvidosa (a) (1.252) (1.252)
Adiantamento a Funcionários 13 13
Empréstimos a Terceiros – 15
Outros 11 29
Total 151 1.087
(a) O saldo está concentrado principalmente a adiantamento efetuado ao 
fornecedor Lindstrand Technologies Ltd., no valor de R$ 1.252 para o qual 
a administração mantém provisão para perda de 100% do valor adiantado.
9. Imobilizado – Desenvolvimento e conciliação dos valores. 

Taxa % 
Depre-
ciação

2020 2019

Custo
Depreciação 

Acumulada Líquido Líquido
Terreno – – – – 2.888
Máquinas e equipamentos 
e ferramentas 10% 3.184 (1.470) 1.714 2.004

Móveis e utensílios 10% 214 (83) 131 143
Equipamentos de informática 20% 658 (560) 98 132
Veículos 20% 445 (154) 291 334
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros 11 a 13% 734 (72) 662 691

Instalações industriais/
sala Limpa 3 a 10% 1.508 (590) 918 1.068

Semirreboque – 830 (311) 519 602
Dirigível protótipo – 30.064 (9.905) 20.159 23.077
Imobilizações em andamento – 9.237 – 9.237 9.237
Total 46.874 (13.145) 33.729 40.176
Movimentação do Custo Vida util 

(anos)
Saldo 
inicial

(+) En-
tradas

(-) Saí-
das

Saldo 
Final

Terreno 2.888 – (2.888) –
Máquinas e equipamentos 10 3.159 25 – 3.184
Móveis e utensílios 10 214 – – 214
Equipamentos de informática 5 658 – – 658
Veículos 5 445 – – 445
Benfeitorias em imóveis de terceiros 7,7 a 9,1 734 – – 734
Instalações industriais/sala limpa 10 a 33,3 1.508 – – 1.508
Semirreboque 830 – – 830
Dirigível protótipo 30.064 – – 30.064
Imobilizações em andamento 9.237 – – 9.237
Total 49.737 25 (2.888) 46.874
Movimentação da Depreciação Taxa % 

Depreciação
Saldo 
inicial

(+) En-
tradas

Saldo 
Final

Máquinas e equipamentos 10% 1.157 313 1.470
Móveis e utensílios 10% 71 12 83
Equipamentos de informática 20% 526 34 560
Veículos 20% 110 44 154
Benfeitorias em imóveis de terceiros 11 a 13% 43 29 72
Instalações industriais/sala limpa 3 a 10% 440 150 590
Semirreboque – 228 83 311
Dirigível protótipo – 6.987 2.918 9.905
Total 9.562 3.583 13.145

Saída: A saída está representada pela venda de 01 terreno situado no muni-
cípio de São Carlos destacada da Chácara das Rosas para a empresa IBE-
PAR Participações Ltda., empresa de mesmo grupo econômico.
10. Intangível – Desenvolvimento e conciliação dos valores: 

2020 2019
Taxa % 

Amortização Custo
Amortização 

Acumulada Líquido Líquido
Direito de uso de software 20% 1.424 (1.049) 375 456
Marcas e patentes 28 – 28 28
Outros intangíveis 687 – 687 40
Gastos com Protótipos 3.231 – 3.231 3.231
Total 5.370 (1.049) 4.321 3.755
Movimentação do Custo Vida 

util 
(anos)

Saldo 
ini-
cial

(+) 
Entradas

(-) 
Saídas

Ajustes 
Reclassi-

ficação
Saldo 
Final

Direito de uso de software 5 1.406 18 – – 1.424
Marcas e patentes – 28 – – – 28
Outros intangíveis – 40 – – 647 687
Gastos com Protótipos – 3.231 – – – 3.231
Total 4.705 18 – 647 5.370
Movimentação da Amortização (+) Ajustes

Taxa % 
Amortização

Saldo 
inicial

Entra-
das

(-) 
Saídas

Reclassi-
ficação

Saldo 
Final

Direito de uso de software 20% 950 99 – – 1.049
Total 950 99 – – 1.049
Ajustes e Reclassificações: Está representada pela reclassificação do protó-
tipo Mockup ADB 3 – 15 que estava contabilizado no grupo dos estoques na 
rubrica “Produtos Acabados”. 
11. Salários, Encargos Sociais e Provisões Trabalhistas 2020 2019
Salários e Ordenados 142 321
INSS a Pagar 115 197
FGTS a Pagar 34 48
Férias e Encargos Sociais 520 641
Total 811 1.207
12. Tributos e Contribuições a Recolher 2020 2019
IRRF a Pagar – 1
IRRF s/Salários a Pagar 78 178
Outros tributos e contribuições a Recolher 2 6
Total 80 185
13. Empréstimos e Financiamentos 2020 2019

Não Não

Descrição
Encar-

gos
Circu-
lante

Circu-
lante

Circu-
lante

Circu-
lante

Banco Bradesco Leasing S/A – 
Arrend. Mercantil (a) 18% a.a (2) (1) (2) (1)

Financimento BNDES – Subcré-
dito “A” (b)

4% e 
4,5%a.a 8.611 12.410 8.611 17.216

Total 8.609 12.409 8.609 17.215
(+) (-) Encargos

BNDES – Evolução e 
desenvolvimento em 2020

Saldo 
inicial

Entra-
das Saídas

Apropria-
dos

Saldo 
final

Subcrédito “A” = 4,0% a.a. 3.767 – (1.381) 128 2.514
Subcrédito “B” = 4,5% a.a. 3.044 – (614) 125 2.555
Subcrédito “C” = 4,5% a.a. 19.016 – (3.842) 779 15.953
Total 25.827 – (5.837) 1.032 21.022
(a) Leasing – Arrendamento Mercantil: Os recursos captados junto ao 
Banco Bradesco Leasing S/A foram destinados à aquisição de 01 veículo, 
sendo Fiat Strada Working no valor de R$ 38 mil, conforme contrato nº 
1365236-0. O principal mais os encargos sob esta operação serão quita-
dos em 60 parcelas mensais e sucessivas. (b) Financiamento – BNDES 
– Condições Gerais: Subcrédito “A”: à Liberação ocorrida em 28/08/2013, 
no valor de R$ 6.594.500. Sobre o principal da divida, são devidos juros à 
taxa de 4% ao ano, a partir da utilização e/ou liberação, capitalizados tri-
mestralmente, no dia 15 dos meses de março, junho, setembro e dezembro 
de cada ano, no período compreendido entre 15/12/2012 e 15/12/2016, e 
exigível mensalmente, a partir do dia 15/01/2017, juntamente com as parce-
las de amortização do principal e no vencimento ou liquidação do contrato. 
Subcrédito “B”: à Primeira liberação ocorrida em 10/07/2015, no valor de 
R$ 5.700.000. Sobre o principal da divida, são devidos juros à taxa de 4,5% 
ao ano, a partir da utilização e/ou liberação, capitalizados trimestralmente, 
no dia 15 dos meses de março, junho, setembro e dezembro de cada ano, 
no período compreendido entre 15/12/2012 e 15/12/2016, e exigível men-
salmente, a partir do dia 15/01/2017, juntamente com as parcelas de amor-
tização do principal e no vencimento ou liquidação do contrato. Subcrédi-
tos “C”: à Liberações: R$ 2.693.000 em 28/08/2013, R$ 10.316.000 em 
13/08/2015, R$ 4.696.000 em 26/01/2016, R$ 10.000.000 em 27/10/2017 e 
R$ 5.000.000 em 12/12/2018 Sobre o principal da divida são devidos juros 
à taxa de 4,5% ao ano, a partir da utilização e/ou liberação, capitalizados 
trimestralmente, no dia 15 dos meses de março, junho, setembro e dezem-
bro de cada ano, no período compreendido entre 15/12/2012 e 15/12/2016, 
e exigível mensalmente, a partir do dia 15/01/2017, inclusive juntamente 
com as parcelas de amortização do principal e no vencimento ou liquida-
ção do contrato. Amortizações: à O principal da dívida decorrente deste 
contrato deverá ser paga ao BNDES em 72 prestações mensais e sucessi-
vas, cada uma delas no valor do principal vincendo da dívida, dividido pelo 
número de prestações de amortizações ainda não vencidas, vencendo-se a 
primeira prestação em 15/01/2017, e a última parcela com vencimento para 
15/12/2022. Em 2020 o respectivo financiamento junto ao BNDES resultou 
a empresa o montante de R$ 1.032 mil de encargos financeiros que foram 
apropriados ao resultado do período. 14. Capital Social – Em 31/12/2020, 
o capital social é de R$ 50.000, (R$ 50.000 também em 2019) totalmente 
integralizado, dividido em 50.000.000 ações, com valor nominal de R$ 1,00 
cada uma, distribuído como segue: 

Quotista
Quotas 

Possuídas %
Ibefam – Irani Bertolini Família Part. Empr. Ltda. 49.999 100%
Minoritários 1
Total 50.000 100%
15. Recursos para Aumento de Capital 2020 2019
Ibefam – Irani Bertolini Fam. Part. e Empr. Ltda. 48.941 37.362
Total 48.941 37.362

16. Despesas e Receitas Financeiras
Despesas Financeiras 2020 2019
Juros passivos – (15)
Despesas bancárias (1) (5)
Variações cambiais passivas (12) (24)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (1.032) (1.341)
Multas moratórias e outras despesas financeiras (1) (1)
Total (1.046) (1.386)
Receitas Financeiras 2020 2019
Juros ativos 26 66
Descontos obtidos 1 5
Rendimentos de aplicação financeira 2 13
Variação cambial ativa 11 52
Total 40 136
Resultado Financeiro (1.006) (1.250)
17. Instrumentos Financeiros – A empresa participa de operações envol-
vendo instrumentos financeiros, e todos se apresentam registrados em 
contas patrimoniais, que se destinam a atender suas atividades operacio-
nais. A administração desses riscos é efetuada estrategicamente através 
do estabelecimento de sistemas de controles e determinação de limites de 
posições representados, preponderantemente, por saldos em disponibili-
dades e operações em valores a receber e a pagar com partes relaciona-
das. A sociedade não se utiliza instrumentos financeiros em operações de 
troca de índices (SWAP) ou que envolvam operações na modalidade de 
Derivativos. 18. Cobertura de seguros – A empresa adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montan-
tes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma revisão limitada de demons-
trações financeiras, conseqüentemente não foram revisadas pelos nossos 
auditores independentes. 19. Evento Subsequente – Como evento subse-
quente, nos deparamos com o cenário da pandemia do Covid-19 que trouxe 
desafios adicionais para o dia a dia das empresas em todos os países e 
nos mais diversos segmentos. De nossa parte, tomamos todos os cuidados 
necessários na proteção da saúde de nossos colaboradores de tal forma 
que a nossa empresa, Airship do Brasil – Indústria e Serviços Aéreos 
Especializados S/A, por pertencer a um grupo forte financeiramente não 
teremos impactos de forma significativa, não nos trazendo efeitos relevantes 
que comprometam o resultado do ano calendário 2021. 20. Aprovação das 
Demonstrações Contábeis – Estas Demonstrações Contábeis foram apro-
vadas pela Diretoria da Airship do Brasil – Indústria e Serviços Aéreos 
Especializados S/A., e autorizadas para emissão em 25/06/2021.

Relatório dos Auditores Independentes
À Administração e Quotistas da Airship do Brasil – Indústria e Ser-
viços Aéreos Especializados S/A. São Carlos-SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da Airship do Brasil Ind. e Serviços 
Aéreos Especializados S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas expli-
cativas. Em nossa opinião, com base em nossos exames, as demonstrações 
contábeis referidas no primeiro parágrafo, apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Airship 
do Brasil Ind. e Serviços Aéreos Especializados S/A, em 31/12/2020, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as Normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des em conformidade com tais normas estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis.” Somos independentes em relação a empresa de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código Federal de Contabilidade – 
CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidencia de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 

acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
Administração da sociedade é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão da auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no Relatório 
da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Examinamos, também, as demonstrações do valor 
adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31/12/2020, elaboradas 
sob a responsabilidade da administração da Empresa, cuja apresentação é 
requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas e 
sugerida as demais sociedades, seja sociedade de Capital Fechado (S/A) e 
a sociedade Ltda. (sociedade enquadrada como de grande porte ou não), e 
como informação suplementar pelas IFRSs que não requerem a apresenta-
ção da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos proce-
dimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão 
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, 

em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. O balanço 
encerrado em 31/12/2019, apresentado para fins de comparação, foi por 
nós revisado, sendo que o relatório de revisão, emitido em 03/04/2020, não 
conteve ressalvas. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração da sociedade é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela ava-
liação da capacidade da sociedade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração tenha preferido liquidar a sociedade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da socie-
dade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 

por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles da sociedade. • Avaliamos a ade-

quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza significativa em relação a capacidade de continui-
dade operacional da sociedade. Se concluirmos que existe uma incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia eventos ou condições futuras podem levar a 
sociedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 25 de junho de 2021.

Paulo Cesar R. Peppe – Contador CRC-SP nº 1SP 095.009/O-5
Hélio Márcio Rodrigues Gomes – Contador CRC-SP nº 1SP 195.873/O-2

Paulo Vicente Caleffi – Administrador
João Neri Batista de Melo – Contador RS 033.725/O-1
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Negócios

A escassez de se-
micondutores 
que começou 

com a pandemia de covid-19 
seguirá como um problema 
para a indústria e para os con-
sumidores pelo menos até a 
metade de 2022, encarecendo 
produtos eletroeletrônicos. A 
avaliação é da associação de 
representantes do setor e de 
especialistas no setor auto-
motivo, um dos que sofreram 
impacto pela falta de compo-
nentes para circuitos elétricos.

O presidente da Associa-
ção Brasileira da Indústria de 
Semicondutores (Abisemi), 
Rogério Nunes, disse que a 
demanda de produtos de Tec-
nologia da Informação e Co-
municação (TIC) aumentou 
com a pandemia, surpreen-

dendo o setor de semicondu-
tores que havia sido impacta-
do pela interrupção de várias 
cadeias produtivas. “Esse se-
tor de semicondutores é lento 
no retorno à produção. Ele 
demora alguns meses em fun-
ção da sua característica de 
manufatura”, explicou.

O presidente da Associa-
ção Nacional dos Fabrican-
tes de Veículos Automotores 
(Anfavea), Luiz Carlos Mo-
raes, afirmou, em entrevista 
coletiva no último dia 8 sobre 
os resultados do setor, que a 
retração das vendas em outu-
bro é reflexo das dificuldades 
enfrentadas pela indústria, 
como a falta de componentes, 
em escassez mundial. “O ano 
de 2022 continuará sendo de 
grandes desafios na entrega de 

semicondutores ao setor au-
tomotivo”, disse na ocasião.

“Fala-se entre 5 milhões e 
7,5 milhões de carros não pro-
duzidos este ano no mundo. 
São 250 mil a 280 mil no Bra-
sil em função disso, mas ou-
tros setores também já come-
çaram a ser afetados – a partir 
desses últimos meses, a área 
de TICs, celulares”, observou 
Nunes. Para ele, a redução 
da oferta de celulares pode 
chegar a 10%, “principal-
mente em função do desabas-
tecimento porque a demanda 
continua relativamente alta”.

Sobre as possibilidade de 
mitigação do problema, Pieri 
disse que a maior cooperação 
entre o próprio setor poderia 
ter amenizado o problema.

ABR

Escassez de semicondutores deve 
continuar até metade de 2022

Mais de um quar-
to do PIB bra-
sileiro é prove-

niente das pequenas e médias 
empresas, que ultrapassam 
os 10 milhões de negócios e 
empregam mais de 75% da 
população. Os dados do Se-
brae revelam a importância 
dessa categoria, que apenas 
em 2020 registrou a abertura 
de 628 mil novas empresas.

Apesar dos números sun-
tuosos, não é novidade que as 
pequenas empresas enfren-
tam dificuldades financeiras, 
especialmente em épocas de 
desafios conjunturais da eco-
nomia como um todo. Uma 
pesquisa recente do Sebrae 
com mais de 10 mil empreen-
dedores no Brasil aponta que 
52% dos empresários têm di-
ficuldade em fazer a gestão 
financeira da empresa.

Justamente para apoiar 

esses pequenos negócios, a 
Fiserv, líder global em paga-
mentos e tecnologia de servi-
ços financeiros, lançou o apli-
cativo Gestão de Pagamentos 
– Gpag. Gratuita, a ferramen-
ta tem a missão de ajudar os 
empresários a terem acesso a 
todas às informações financei-
ras em um mesmo dashboard.

“Começamos a desen-
volver o Gpag em julho em 
modelo ágil e já há clientes 
usando a ferramenta. A prin-
cipal ideia é facilitar o acesso 
desse público às informações 
financeiras que podem ajudar 
a impulsionar os negócios”, 
diz Rogério Signorini, diretor 
de produtos e-commerce da 
Fiserv América Latina.

O aplicativo concentra em 
um mesmo local todas as in-
formações sobre as vendas das 
estabelecimentos menores.

Infomoney

App gratuito ajuda 
pequenos e médios 
empreendedores a 
gerenciarem seus recebíveis

A Embraer pro-
jeta uma de-
manda global 

de 10.900 aeronaves de até 
150 assentos nos próximos 
20 anos, o equivalente a um 
mercado de US$ 650 bilhões. 
Do total de unidades previs-
tas, 8.640 são jatos e 2.260, 
turboélices. Os números fa-
zem parte do seu relatório de 
perspectivas de mercado para 
entregas de aeronaves comer-
ciais até 2040 e foi divulga-
do pela companhia durante o 
Dubai Air Show.

Na visão da Embraer, os 
efeitos da pandemia global 
impactaram a recuperação 
do tráfego global, de modo 
que a receita por passageiro 
por quilômetro (RPK, na si-

gla em inglês) só voltará aos 
níveis de 2019, anteriores aos 
da crise sanitária, em 2024.

A previsão da empresa 
é um crescimento médio de 
3,3% ao ano para o RPK ao 
ano até 2040. A expectati-
va é que a América Latina e 
a Ásia-Pacífico tenham um 
avanço acima da média, de 
4,2%. Em seguida, a expan-
são será puxada por Áfri-
ca (3,8%), Oriente Médio 
(3,6%), Comunidade dos Paí-
ses Independentes – desmem-
bramento da União Soviética 
(3,5%), Europa (2,3%) e 
América do Norte (2,0%).

Ainda que a América La-
tina esteja na ponta do cres-
cimento, a concentração do 
RPK ficará na região da Ásia-

-Pacífico (41%) e do eixo 
Europa – América do Norte 
(36%).

Em seu relatório, a Em-
braer também traçou três ten-
dências consideradas estraté-
gicas para a nova dinâmica do 
setor aéreo. O primeiro deles 
é que as companhias irão ad-
quirir frotas com maior efici-
ência de combustível.

O segundo é a digitaliza-
ção, com avanços na tecnolo-
gia, incluindo home office e 
videoconferência, alternando 
a demanda por voos. O ter-
ceiro aspecto é a tendência 
de regionalização das ativi-
dades, para concentrar a pro-
dução e minimizar eventuais 
interrupções da cadeia de for-
necimento.                     Estado SP

Embraer vê demanda global 
de mais de 10 mil aeronaves 

nos próximos 20 anos
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